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ATA DA 6ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA VIRTUAL DE 23 DE FEVEREIRO DE 

2022 

 

Aos vinte três dias do mês de fevereiro de dois mil e vinte e dois, reuniu-se, por meio da Plataforma 1 

Teams por videoconferência, o Conselho Nacional de Promoção da Igualdade Racial da Secretaria 2 

Nacional de Políticas de Promoção da Igualdade Racial - CNPIR, para a sua Sexta Reunião 3 

Extraordinária, com a participação dos seguintes Conselheiros e Conselheiras representantes do 4 

Governo: Titular Paulo Roberto (Secretaria Nacional de Políticas de Promoção de Igualdade 5 

Racial - SNPIR/MMFDH); Suplente Salete da Silva Aragão (Secretaria Nacional de Políticas para 6 

Mulheres – SNPM/MMFDH); Titular Sérgio de Oliveira (Ministério da Educação – MEC); 7 

Suplente John Land Carth (Ministério da Educação – MEC); Suplente Sandra Rosana Silva de 8 

Araújo (Ministério da Justiça e Segurança Pública – MJSP); Titular Alexandre Rocha (Fundação 9 

Nacional do Índio); Titular Rodrigo (Secretaria Especial de Desenvolvimento Social – 10 

SEDES/MC); Suplente Matheus Allison Gerado (Secretaria Especial da Cultura – SEC/MC); 11 

Suplente Matheus Moreira e Silva de Oracoeli (Ministério das Relações Exteriores – MRE); 12 

Suplente Marco Antônio Evangelista (Fundação Cultural Palmares); Titular Renata Florez 13 

Rocha (Secretaria de Gestão e Desempenho Pessoal/Secretaria Especial de Desburocratização, 14 

Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia – SGP/SEDGG/ME); Suplente Laura 15 

Nascimento Moreira (Secretaria de Políticas Públicas de Emprego/Secretaria Especial de 16 

Produtividade, Emprego e Competitividade do Ministério da Economia). Sociedade Civil: Titular 17 

Juliana Chagas da Silva Mittelbach (Rede Mulheres Negras – PR); Titular Maria Jane Soares 18 
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Targino Cavalcante (Associação Comunitária dos Povos Ciganos de Condado Paraíba – 19 

ASCOCIC); Titular Antônio Alves Pereira (Instituto Brasileiro de Apoio aos Segmentos Étnicos-20 

Raciais – IBASER); Suplente Sérgio Eduardo Menezes Silva (Instituto Brasileiro de Apoio aos 21 

Segmentos Étnicos-Raciais – IBASER); Titular Ruth Goldberg (Confederação Israelita do Brasil); 22 

Suplente Abraham Goldstein (Confederação Israelita do Brasil); Titular Juliano Bueno de 23 

Araújo (Instituto Internacional Arayara); Suplente Kátia Barros (Instituto Internacional Arayara); 24 

Titular Maria de Jesus Moura (Conselho Federal de Psicologia – CFP); Titular Valdinalva 25 

Barbosa dos Santos Caldas (Associação Estadual Cultural de Direitos e Defesa do Povo Cigano); 26 

Suplente João Batista Nogueira (Associação Estadual Cultural de Direitos e Defesa do Povo 27 

Cigano); Suplente Rosemberg Moraes Caitano (Instituto EcoVida); Titular José Eudo da Silva 28 

(Associação de Preservação da Cultura do Estado do Ceará – ASPREC); Titular Helderli Fideliz 29 

Castro de Sá Leão Alves (Movimento Pardo-Mestiço Brasileiro); Suplente Jerson Cesar Leão 30 

Alves (Movimento Pardo-Mestiço Brasileiro); Suplente Lara Luisa S. Gomes (Federação Nacional 31 

de Associações Quilombolas – FENAQ); Titular Roberlaine Ribeiro Jorge (Notório 32 

Reconhecimento). A Reunião também contou com a presença do Sr. Helbert Garandy Pitorra 33 

(Coordenador-Geral de Conselhos da SNPIR – Secretário-Executivo do CNPIR) e dos convidados: 34 

Diego Moreno de Assis e Santos (Gestor de Promoção da Igualdade Racial – DF); Luiz Eduardo 35 

Alves Oliveira (Negrogun) (Gestor de Promoção da Igualdade Racial – RJ); Goreth da Silva Pinto 36 

(Gestor de Promoção da Igualdade Racial – AC). Dando início aos trabalhos, o Presidente Paulo 37 

Roberto cumprimentou a todos e solicitou que fosse verificado o quórum. Verificado a falta de 38 

quórum para deliberação, agradeceu o trabalho contínuo realizado pelo Conselho durante o seu 39 

período de afastamento. Realizou uma breve contextualização sobre o objetivo dessa reunião, 40 

destacando que receberam a manifestação de 24 estados e do Distrito Federal, sendo que 21 41 

indicaram que são favoráveis ao adiamento das Conferências de Promoção da Igualdade Racial em 42 

2022. Em seguida, foi apresentada a seguinte proposta de pauta e de ordem do dia para 43 

votação/aprovação: 14h – Abertura; 14h20 – Verificação da presença e da existência de quórum 44 

para instalação do colegiado; 14h30 – Leitura e aprovação da ordem do dia; 14h40 às 15h40 – 45 

Avaliação quanto à manutenção ou adiamento da data da V CONAPIR; 15h40 – Inscrição para fala; 46 

15h50 às 16h - Considerações Finais e Encerramento. Verificado novamente a falta de quórum para 47 

deliberação, o Presidente Paulo Roberto sugeriu fosse realizada uma inversão de pauta, iniciando 48 

pelas inscrições para fala a fim de que possam dar os encaminhamentos necessários em relação à 49 
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manutenção ou ao adiamento da data da V CONAPIR, o que foi acatado. O Sr. Helbert Garandy 50 

Pitorra propôs a realização de uma apresentação sucinta acerca da manifestação dos estados e do 51 

status da CONAPIR antes de abrir para manifestação dos conselheiros, o que foi acatado. O 52 

Presidente Paulo Roberto informou que a SNPIR trabalhou de forma a realizar a Conferência 53 

Nacional caso seja decido pela sua manutenção, sendo que o adiamento seria apenas por uma 54 

questão sanitária devido à situação da pandemia da Covid-19. Dando sequência, o Sr. Helbert 55 

Garandy Pitorra apresentou um breve histórico dos trabalhos realizados para execução da V 56 

CONAPIR até o momento. Discorreu que, dos 24 estados que enviaram as suas manifestações, dois 57 

manifestaram-se contrários ao adiamento, sendo que o estado da Bahia afirmou que não realizaria a 58 

IV Conferência Estadual de Promoção de Igualdade Racial independentemente do resultado e os 59 

estados de Sergipe, Roraima e Tocantins não se manifestaram oficialmente. Além disso, explanou 60 

que parte dos estados solicitou que a conferência seja realizada ainda em 2022 após o defeso 61 

eleitoral. Reformou que a estrutura para realização da etapa nacional está praticamente finalizada. 62 

Abrindo para manifestações dos representantes dos estados, a Sra. Goreth da Silva Pinto discorreu 63 

que, além das situações já registradas, o seu estado optou pelo adiamento devido o prazo curto para 64 

realização das etapas estaduais e municipais, o período definido para a sua realização e o atraso de 65 

alguns documentos, porém, afirmou que são favoráveis a sua realização ainda em 2022 antes do 66 

período de defeso eleitoral. O Sr. Luiz Eduardo Alves Oliveira (Negrogun) informou que o 67 

posicionamento do estado do Rio de Janeiro foi indicado de forma equivocada, uma vez que são 68 

contrários ao adiamento da conferência. Relatou que estão sugerindo que o adiamento não seja por 69 

mais de 40 dias caso o pleno do CNPIR decida pelo adiamento. O Sr. Diego Moreno de Assis e 70 

Santos solidarizou-se com os estados e municípios que estão com dificuldades na condução das 71 

conferências municipais e estaduais, arrazoando que o Distrito Federal concorda com o adiamento. 72 

Destacou a importância da sua realização antes do período de defeso eleitoral, porém, registrou que 73 

estão propondo que os estados que possuem condições de prosseguir com o cronograma, que assim 74 

o façam. Abrindo para manifestações dos conselheiros, a Conselheira Valdinalva Barbosa dos 75 

Santos Caldas comunicou que o estado de Minas Gerais está em reunião para tratar da situação da 76 

Conferência de Promoção da Igualdade Racial, na qual está sendo colocada a proposta de que os 77 

municípios realizem as suas conferências em maio e o estado em junho. Lembrou que, na última 78 

reunião com os gestores, também foi solicitado que a conferência fosse realizada em dezembro de 79 

2022. Sugeriu que as conferências municipais fossem realizadas em abril e as conferências 80 



 

 

4 

estaduais em maio, mantendo a Conferência Nacional em junho. O Conselheiro Rosemberg Moraes 81 

Caitano explanou que teve a oportunidade de acompanhar todas as conferências municipais do 82 

estado do Espírito Santo, entendendo que a falta do envio dos documentos orientadores por parte do 83 

CNPIR e da situação de pandemia trouxe prejuízos. Afirmou que é favorável ao adiamento e pela 84 

sua realização em 2023 com a possibilidade de reconhecimento e validação das conferências já 85 

realizadas em 2022. Propôs a elaboração de documento do CNPIR externando para os municípios e 86 

os estados o seu posicionamento. O Presidente Paulo Roberto explicou que propuseram a realização 87 

da CONAPIR em maio por se tratar de um mês expressivo para a pauta do Conselho. A Conselheira 88 

Kátia Barros afirmou que o Instituto Internacional Arayara defende o adiamento para 2023, 89 

considerando as etapas já realizadas e a reprogramação orçamentária dos municípios e dos estados 90 

em 2022. O Sr. Helbert Garandy Pitorra informou que, por meio da interlocução direta com os 91 

estados e municípios, constataram percentual muito baixo de municípios que conseguiram realizar 92 

as suas etapas. A Conselheira Maria Jane Soares Targino Cavalcante apoiou as manifestações 93 

anteriores realizados pelos conselheiros, sugerindo o adiamento da CONAPIR para 2023. A 94 

Conselheira Helderli Fideliz Castro de Sá Leão Alves registrou que o estado do Amazonas possui 95 

muita dificuldade de realizar as suas conferências e questionou sobre a possibilidade da sociedade 96 

civil convocar a conferência municipal de Manaus/AM, como outros municípios. Afirmou que 97 

também é favorável ao adiamento, sendo que estão sugerindo a realização em dezembro de 2022. O 98 

Sr. Helbert Garandy Pitorra solicitou que fosse encaminhado ofício sobre o questionamento 99 

realizado para que possam encaminhar a resposta adequada. O Conselheiro Juliano Bueno de 100 

Araújo observou que estão em um momento de chuvas intensas em diversos estados brasileiros que 101 

trouxeram catástrofes as quais impede a realização das conferências municipais e que há muitos 102 

municípios que ainda não se mobilizaram e estão causando dificuldades na realização das 103 

conferências. Indagou se a SNPIR possui uma lista das situações em que a gestão não está agindo 104 

de boa-fé e entendeu que seria importante realizar o chamamento das conferências municipais por 105 

meio de resolução do próprio CNPIR. O Sr. Helbert Garandy Pitorra esclareceu que consta algumas 106 

alternativas no Regimento Interno da V CONAPIR caso não haja o interesse do gestor em convocar 107 

as suas conferências, destacando que estão monitorando essas situações. O Presidente Paulo 108 

Roberto salientou a importância de fazer uma conferência de excelência e lamentou a não existência 109 

de quórum para deliberação até o momento, consultado sobre a possibilidade de realizar as 110 

manifestações dos conselheiros por escrito sobre a manutenção ou adiamento da V CONAPIR em 111 
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prazo definido. Externadas todas as opiniões e manifestações, sugeriu-se em colher os votos dos 112 

conselheiros presentes e solicitar o envio das manifestações daqueles que estão ausentes. Em 113 

seguida, o Sr. Helbert Garandy Pitorra apresentou as propostas de datas para realização da V 114 

CONAPIR, a saber: Proposta 1. Etapa Municipal: maio de 2022; Etapa Estadual: junho de 2022; 115 

Etapa Nacional: novembro de 2022; Proposta 2. Etapa Municipal: novembro de 2022; Etapa 116 

Estadual: dezembro de 2022; Etapa Nacional: maio de 2023. O Sr. Luís Eduardo (Negrogun) 117 

solicitou que a sua proposta de adiamento de apenas 40 dias fosse considerada, porém, o Presidente 118 

Paulo Roberto destacou a necessidade de definir um período de adiamento para que tenham a 119 

máxima participação. Após intenso debate, aprovou-se a proposta de colher os votos dos 120 

conselheiros presentes e solicitar o envio das manifestações daqueles que estão ausentes, com a 121 

manifestação contrária da Conselheira Kátia Barros. Observou-se que as manifestações dos 122 

conselheiros ausentes deverão ser enviadas até dia 4 de março de 2022. Passando a apreciação dos 123 

posicionamentos dos conselheiros presentes, posicionou-se favorável à Proposta 1 (Etapa 124 

Municipal: maio de 2022; Etapa Estadual: junho de 2022; Etapa Nacional: novembro de 2022), a 125 

Conselheira Helderli Fideliz Castro de Sá Leão Alves. Posicionaram-se favoráveis à Proposta 2 126 

(Etapa Municipal: novembro de 2022; Etapa Estadual: dezembro de 2022; Etapa Nacional: maio de 127 

2023) os seguintes conselheiros: Juliana Chagas da Silva Mittelbach, Maria Jane Soares Targino 128 

Cavalcante, Sérgio Eduardo Menezes Silva, Juliano Bueno de Araújo, Abraham Goldstein, Maria 129 

de Jesus Moura, Valdinalva Barbosa dos Santos Caldas, Rosemberg Moraes Caitano, José Eudo da 130 

Silva, Roberlaine Ribeiro Jorge, Paulo Roberto, Salete da Silva Aragão, John Land Carth, Sandra 131 

Rosana Silva de Araújo, Alexandre Rocha, Marco Antônio Evangelista, Matheus Moreira e Silva de 132 

Oracoeli e Matheus Allison Gerado. O Conselheiro Jerson Cesar Leão Alves solicitou que as 133 

manifestações fossem compartilhadas assim que foram sendo recebidas e que fosse encaminhada a 134 

cópia da ata da reunião extraordinária anterior, assim como também dessa reunião. O Sr. Luiz 135 

Eduardo Alves Oliveira (Negrogun) agradeceu pela oportunidade de estar participando dessa 136 

reunião e destacou a importância da realização das tratativas dessa conferência. Prosseguindo às 137 

considerações finais e encerramento, o Presidente Paulo Roberto solicitou que as entidades 138 

encaminhem os seus projetos e programas para promoção da igualdade racional à SNPIR para que 139 

fossem buscados recursos. Agradeceu a participação de todos, encerrando a 6ª Reunião 140 

Extraordinária do CNPIR.  141 


